
ESTADO DE SÃO PAULO ájggÜ!

INDICAÇÃO N° 36/2020

Senhor Presidente; 

Senhores Vereadores;

INDICAMOS ao Prefeito Municipal, que junto a Diretoria competente, para que faça 
gestão a fim de repassar a verba do Governo Federal relacionada ao Incentivo Adicional 
dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Controle de Endemias para o 
pagamento dos vencimentos destes profissionais.

Em vista que o Incentivo Adicional tem previsão na Lei 12.994/14 e na Portaria 
2031, de 09 de setembro de 2015. Ele é garantido tanto aos Agentes Comunitários de Saúde 
quanto aos Agentes de Combate às Endemias.

Conforme a legislação, todos os Agentes Comunitários de Saúde no Brasil, cujo 
perfil está enquadrado no que estabelece a Portaria 314/2014, tem direito a receber uma vez 
por ano o Incentivo Adicional de Agente.

Através do Incentivo Adicional, o Ministério da Saúde quer estimular os Agentes, 
sendo um crédito não trabalhista, o que afasta de pronto sua comparação ao 13° salário. Ou 
seja, o Gestor deverá efetuar o pagamento do 13° salário e repassar a parcela do incentivo 
Adicional aos Agentes Comunitários de Saúde nos termos da portaria ministerial vigente.

Várias cidades do Brasil e também de nossa região já repassam este direito no 
pagamento dos Agentes e por este motivo solicito ao Senhor Prefeito que acolha a Indicação 
aqui realizada, por ser clara medida de interesse municipal e de inteira Justiça.

Diante ao exposto, solicitamos o atendimento da presente por se tratar de um 
assunto de interesse público.

JUSTIFICATIVA

Sala das Sessões, 20 de Março de 2020.

Lincoln Medeiros de Godoi 
Vereador 1°Secretário

Ademir Domingos do Couto 
Vereador

BRUNO FISCHER TARDELLI 
Vereador 2o Secretário

Benedito Orlando Granconato Junior 
Vereador

José Humberto Pietrafesa dos Santos 
Vereador Vice - Presidente



CÂMARA MUNICIPAL DE LINDÕIA
ESTADO DE SÃO PAULO

ANTEPROJETO DE LEI n° xx/2020

Autoriza o Poder Executivo Municipal a repassar aos 
Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 
Controle de Endemias vinculados às Equipes de 
Saúde da Família, incentivo Financeiro Adicional e 
dá outras providências”

Art. 1o. Autoriza o Poder Executivo Municipal a efetuar pagamento aos Agentes Comunitários 
de Saúde -  A C S  e aos Agentes de Controle de Endemias -  ACE, a título de incentivo 
profissional, a parcela denominada Incentivo Financeiro Adicional, recebida anualmente do 
Ministério da Saúde, previsto no parágrafo único do Decreto n° 8.474 de 22 de Junho de 2015 
e na Lei Federal n° 12.994 de 17 de Junho de 2014, visando estimular os profissionais que 
trabalham nos programas estratégicos da Política Nacional de Atenção Básica e 
fortalecimento de políticas afetas à atuação de Agentes Comunitários de Saúde e de 
Combate às Endemias.

Art. 2o. O montante do repasse será advindo do valor recebido do Governo Federal -  
Ministério da Saúde, no último trimestre de cada ano, conforme Portaria n° 314, de 28 de 
Fevereiro de 2014.

Parágrafo Único. O valor será atualizado conforme os instrumentos normativos 
subsequentes publicados pelo Ministério da Saúde, referentes ao Incentivo Financeiro 
Adicional dos Agentes Comunitários de Saúde e Agente de Controle de Endemias 
efetivamente repassado ao Município, considerados demais gastos e investimentos 
realizados no Programa de Saúde da Família e repasse dos recursos da Assistência 
Financeira Complementar (AFC) da União para o cumprimento do Incentivo Financeiro dos 
Agentes de Endemias (ACE), conforme a Portaria n° 1.243/2015.

Alt. 3o. O repasse do Incentivo Financeiro Adicional será efetuado uma vez por ano de forma 
integral no último trimestre de cada ano, exclusiva mente para os Agentes Comunitários de 
Saúde -  A C S  e aos Agentes de Controle de Endemias -  ACE vinculados às equipes de 
Saúde da Família.

§ 1° Acarretará a perda do direito ao Incentivo Financeiro Adicional o profissional que no curso 
do período estiver em desvio de função, afastados e/ou licenciados.

a) Consideram-se Afastados e/ou Licenciados todos os afastamentos e licenças, exceto 
licença maternidade, auxílio-doença ou acidente de trabalho;

Art. 4o. Não haverá incidência de quaisquer encargos sociais, previdenciários ou fundiários 
sobre o valor de Incentivo Financeiro Adicional de que trata esta Lei.

Art. 5o. O valor repassado por meio da presente Lei não tem natureza salarial e não se 
incorporará à remuneração do Agente Comunitário de Saúde e Agente de Controle de 
Endemias, não servindo de base de cálculo para o recebimento de qualquer outra vantagem 
funcional.

Art. 6o. Esta Lei entra em vigor na data da publicação, ficando autorizado o repasse do 
incentivo já recebido pelo município referente os anos de 2016/2017.
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